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TESTE SELETIVO PARA PROFESSOR TEMPORÁRIO 

 
Departamento de Direito Privado e Processual 
Área de conhecimento ou matéria: 
(12) ESTÁGIO PENAL 

 
 

Tipos de provas para esta área de conhecimento: 
Prova escrita, prova didática e avaliação do curriculum vitae. 
 
 
PROGRAMA DE PROVA 
 
1.1. Inquérito Policial 

1.1.1. Requerimento para instauração de inquérito policial; 
1.1.2. Portaria; 
1.1.3. Relatório de encerramento do inquérito policial. 

1.2. Prisão e Liberdade Provisória 
1.2.1. Prisão Provisória: 

3.2.1.1. Revogação de prisão em flagrante. 
1.2.2. Liberdade Provisória: 

3.2.2.1. Pedido de liberdade provisória mediante arbitramento de fiança; 
3.2.2.2. Pedido de liberdade provisória pelo artigo 310, parágrafo único, CPP. 

1.3. Ação Penal: 
1.3.1. Representação criminal; 
1.3.2. Queixa; 
1.3.3. Denúncia. 

1.4. Prescrição penal: Requerimento de declaração de extinção da punibilidade pela ocorrência 
da prescrição penal. 

1.5. Ritos Processuais 
1.5.1. Presença em audiências criminais instrutórias. 

1.6. Defesa Prévia 
1.6.1. Defesa prévia simples 
1.6.2. Defesa prévia com preliminar 

1.7. Alegações finais 
1.7.1. Teses de defesa absolutórias 
1.7.2. Teses de defesa desclassificatória 
1.7.3. Alegações finais pela acusação 
1.7.4. Alegações finais pela defesa 

1.8. Sentença 
1.8.1. Fixação da pena em sentença condenatória 
1.8.2. Elaboração de sentença 

1.9. Recursos 
1.9.1. Interposição e razões de apelação 
1.9.2. Interposição e rações de recurso em sentido estrito 
1.9.3. Interposição e razões de recurso de agravo em execução penal 

1.10 Hábeas Corpus 
1.10.1. Impetração 
1.10.2. Pedido de liminar 
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